
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. 63229.001564/2023-18

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i”  da  Lei  n.
14.133/2021).

1.1. Contratação de Serviço de Manutenção em Compressor de Ar Respirável , nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Manutenção em 
Compressor de Ar 
Respirável. Marca Mako,
modelo BAM08-E3 Série
5408335

002313 UN 1 36.040,00 36.040,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.040,00 (trinta e seis mil e quarenta reais),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Contratação pretendida refere-se a Serviço de manutenção de compressor de ar respirável,
utilizada na área de segurança e prevenção, A manutenção regular do compressor garante que
ele funcione corretamente, fornecendo ar limpo e seguro para os usuários, evitando riscos à
saúde e possíveis acidentes em espaços confinados ou áreas com presença de gases tóxicos
ou contaminantes.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. É essencial garantir que um compressor de ar respirável deva ser confiável e fornecer um fluxo
de ar consistente e de alta qualidade. A manutenção adequada, incluindo limpeza, lubrificação,
substituição de filtros e outros componentes, assegura que o compressor funcione de acordo
com as especificações do fabricante e mantenha seu desempenho ideal. Isso ajuda a evitar
falhas operacionais  e  garante que os usuários tenham acesso contínuo a ar  respirável  de
qualidade. Existem normas e regulamentos específicos que regem a qualidade do ar respirável
e os requisitos de manutenção para compressores de ar utilizados em ambientes de trabalho, a
Norma Regulamentadora NR-15, Anexo 13, estabelece os limites e critérios para a qualidade
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do ar respirável em ambientes de trabalho. Manter o compressor em conformidade com essas
regulamentações é essencial para garantir a segurança e a saúde dos usuários, além de evitar
possíveis  penalidades  ou  infrações  legais.  A  manutenção  regular  do  compressor  de  ar
respirável  contribui  para  o  prolongamento  de  sua  vida  útil.  A  realização  de  inspeções
preventivas, a detecção e correção de problemas em estágios iniciais, a lubrificação adequada
e a substituição de peças desgastadas ou danificadas ajudam a evitar danos irreparáveis ao
equipamento. Isso resulta em economia de custos a longo prazo, pois a substituição prematura
do compressor pode ser evitada.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam no  Guia  Nacional  de Contratações
Sustentáveis:
4.1.1. Utilizar  produtos,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagens  que  utilizem

materiais recicláveis e atóxicos, conforme determinam as normas da ABNT NBR 15448-1
E 15448-2, de forma a garantir a máxima proteção durante sua utilização;

4.1.2. Observar  a  Resolução  CONAMA nº  20,  de  07  de  Dezembro  de  1994,  quanto  aos
equipamentos que geram ruído no seu funcionamento.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo  assegurado  ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:00 horas.

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.3. Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

6.1. O prazo  para realizar o serviço de manutenção  será de 20 dias (vinte dias), com início de
execução 30 dias (trinta dias) contados da assinatura do contrato, na forma que se segue:
6.1.1. Realização de serviço de manutenção;
6.1.2. Troca de pecas conforme cronograma de serviço em anexo.

6.2. O equipamento deverá ser retirado para manutenção no seguinte endereço:  Rodovia Iperó-
Sorocaba, KM 12,5, Iperó-SP.

6.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:
6.3.1. De segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas
avençadas e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.1.3.A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados  (Lei  nº
14.133/2021, art. 117, §1º).

7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão
ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art.
117, §2º).

7.1.4.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas,  no  total  ou  em parte,  o  objeto  do  contrato  em que  se  verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.1.5.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº
14.133/2021, art. 120).

7.1.6.Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).

7.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).

7.1.7.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.1.8.O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

7.1.9.Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

7.1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.2.1.A avaliação  da  execução do objeto  utilizará  o disposto  neste  item,  devendo haver  o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que
a CONTRATADA:

Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta
Atualização: Junho/2022

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

E
le

tr
on

ic
am

en
te

 (
S

iG
D

E
M

)

U
til

iz
e 

Q
R

 C
od

e 
pa

ra
 v

er
ifi

ca
çã

o 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s.



a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b)  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.2. A aferição  da execução contratual  para  fins  de pagamento  considerará  os  seguintes
critérios:

7.2.2.1. Cumprimento  dos  prazos:  Avaliar  se  a  manutenção  foi  realizada
dentro do prazo estipulado no contrato. 

7.2.2.2. Qualidade dos serviços: Verificar se a manutenção foi executada de
acordo  com  os  padrões  de  qualidade  estabelecidos.  Isso  inclui  a
realização de testes adequados,  ajustes necessários,  trocas de peças
defeituosas e reparos corretos.

7.2.2.3. Documentação: Exigir a documentação completa e precisa referente
à manutenção realizada. Isso pode incluir relatórios técnicos, registros de
peças substituídas, certificados de calibração, entre outros.

7.2.3.Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,  proporcional  à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.3.1. não produziu os resultados acordados;

7.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas,  ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;

7.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior
à demandada.

7.3. DO RECEBIMENTO

7.3.1.Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.   (Art. 140, I, a , da
Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.1.1. O  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços
executados,  por  meio  de  profissionais  técnicos  competentes,
acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.3.1.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada
período de faturamento,  o  fiscal  técnico  do contrato  irá  apurar  o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços
realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.3.1.1.2. O  Contratado  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
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resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.1.1.3. O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a
equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

7.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório  circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a
conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do
contrato para recebimento definitivo.

7.3.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  de  10 (dez) dias,  a  contar  da  notificação  da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.3.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  20  (vinte) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.3.3.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas

correções;
7.3.3.2. Emitir  Termo Circunstanciado  para  efeito  de recebimento  definitivo

dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentações

apresentadas; e
7.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.3.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita
execução do contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA
DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa  de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.  75, inciso II   da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

8.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios  de  habilitação  econômico-financeira  a  serem atendidos  pelo  fornecedor  estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1.A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: Unidade Gestora Responsável: 42030 – CINA; 
Unidade Gestora Executante: 42050 – CeITMSP;
Fonte  de  Recursos:  1077  -  Fiscalização  e  Proteção  das  Áreas  de  Produção  de

Petróleo;
Programa de Trabalho: - Programa: 6012 -Defesa Nacional;

                                          - Ação Orçamentária: 14T7 - Desenvolvimento de Sistemas de
Tecnologia Nuclear da Marinha;

Elemento de Despesa: 339039.17;
Plano Interno: U499DV0;

Município de Iperó, 29  de maio de 2023. 

__________________________________
CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA LIMA

EA Amazul
Assessor de Engenharia de Segurança do Trabalho

Após análise administrativa, APROVO, nos termos do art. 72, da Lei nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, ressalvando que a análise de natureza técnica é de competência  do setor 

Requisitante.

Aprovo em ______ de ____________ de ______.

 ____________________________________

ANDERSON CHAVES DA SILVA

Capitão de Mar e Guerra (IM)

Diretor do CeITMSP
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 1_-_Termo_de_Referencia_Contratacao_Direta_Compras_-

_Compressor_FINAL_assinado_assinado.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA LIMA (CPF 005.490.478-16) em 07/06/2023 10:41:43 -03

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ANDERSON CHAVES DA SILVA (CPF 070.566.667-01) em 26/07/2023 14:07:27 -03 (BRT)


